
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.035.012 - SP 
(2008/0131767-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO VITOR LUKE REIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA.  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, contradição 
ou obscuridade do julgado recorrido, admitindo-se também essa espécie recursal para se 
corrigir eventuais erros materiais do decisum.

2. Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, é inviável 
o prequestionamento de dispositivos constitucionais.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília, 24 de abril de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.035.012 - SP 
(2008/0131767-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO VITOR LUKE REIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. "O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão 
geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo 
de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, minha relatoria, Corte Especial, 
julgado em 06.10.2010, DJe 08.11.2010). 

2. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, secundando o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 201.465/MG, Relator para 
o acórdão Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do 

contribuinte a determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras, 
devendo prevalecer os índices legais, reviu seu posicionamento anterior, firmando também 
sua jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice oficial aplicável na 
correção monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989" (AgRg nos EREsp 
325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 25.11.09).

3. Agravo regimental não provido (e-STJ fl. 595).

A embargante alega existir omissão no aresto, pois o tema deveria ter sido examinado à luz 

dos seguintes dispositivos constitucionais – arts. 5º, caput e XXXVI, 145, I e § 1º, 150, II e III, "a", 153, 

III, e 195. No mais, reitera os argumentos despendidos nas razões do agravo regimental.

É o relatório.

 

Documento: 1229726 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2013 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.035.012 - SP 
(2008/0131767-9)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA.  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, contradição 
ou obscuridade do julgado recorrido, admitindo-se também essa espécie recursal para se 
corrigir eventuais erros materiais do decisum.

2. Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, é inviável 
o prequestionamento de dispositivos constitucionais.

3. Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A embargante alega existir 

omissão no aresto, pois o tema não fora examinado à luz dos dispositivos constitucionais apontados – 

arts. 5º, caput e XXXVI, 145, I e § 1º, 150, II e III, "a", 153, III, e 195. No mais, reitera os argumentos 

despendidos nas razões do agravo regimental.

A pretensão recursal não merece guarida. Nos termos do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis para sanar obscuridade ou contradição ou, 

ainda, para suprir omissão verificada no julgado, acerca de tema sobre o qual o tribunal deveria ter-se 

manifestado. São admitidos, também, para a correção de eventual erro material do julgado.

Na hipótese, é evidente que a pretensão da parte é alterar o entendimento firmado pelo 

colegiado, olvidando-se, inclusive, de apontar qual a mácula do acórdão. 

Como se sabe, não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, é 

inviável o prequestionamento de dispositivos constitucionais. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REEXAME DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DA CF/1988. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
JULGADO.

1. É firme nesta Corte Superior de Justiça o entendimento no sentido de que não 
existe divergência entre julgados que apreciam o mérito do recurso e outros que não o 
fazem, por falta de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade. Precedentes.

2. Na hipótese, não ficou caracterizado o dissenso interpretativo entre os arestos 
confrontados. Apesar de apresentarem resultados diversos e de tratarem da incidência ou 
não da Súmula 7 do STJ, suas conclusões levam em conta, necessariamente, a situação 
particular de cada caso concretamente, o que afasta a similitude fática entre os julgados.

3. O embargante, inconformado, busca com a oposição destes embargos 
declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. Todavia, 
não é possível dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de qualquer 
vício ou teratologia.
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4. "Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, 
mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada 
ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou 
contradição)." EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1003429/DF, Rel. Min. Felix Fischer, 
Corte Especial, julgado em 20.6.2012, DJe 17.8.2012.

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EAREsp 29.397/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 5/9/2012, DJe 
18/9/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA 
ARBITRAL ESTRANGEIRA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EFEITO INFRINGENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA E DE REALIZAR QUESTIONAMENTOS. 
INVIABILIDADE. DISCUSSÃO DE MATÉRIAS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O cabimento dos embargos de declaração está disciplinado no artigo 535 do 
Código de Processo Civil, sendo que a inexistência dos vícios ali consagrados importam no 
desacolhimento da pretensão integrativa.

2. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os embargos de 
declaração, ainda que opostos com o objetivo de discutir temas constitucionais, não podem 
ser acolhidos quando inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na decisão 
recorrida" (EDcl no MS 11.484/DF, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJ 2/10/2006).

3. Tampouco pode ser admitida a via integrativa com a finalidade de a parte 
realizar questionamentos em defesa de seu ponto de vista.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na SEC 1/EX, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/6/2012, DJe 9/8/2012).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2008/0131767-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.035.012 / 
SP

Números Origem:  170087                200103000129746       200302175115          200800440233          615873           
     74933                 96030042617

PAUTA: 24/04/2013 JULGADO: 24/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA
ADVOGADA : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Demonstrações Financeiras (DCTF)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA
ADVOGADO : JOÃO VITOR LUKE REIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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